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DIREITO PENAL
 Æ (CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO, 
CARACTERÍSTICAS, INTERPRETAÇÃO)

1. (Instituto AOCP – 2022) No que concerne ao Direito Penal, 
assinale a alternativa correta.

a) Para o critério legal, considera-se crime a infração penal a 
que a lei comina pena de reclusão, de detenção ou de prisão 
simples, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulati-
vamente com a pena de multa.

b) De acordo com o critério analítico, crime é toda ação ou 
omissão humana que lesa ou expõe a perigo de lesão bens 
jurídicos penalmente tutelados.

c) O critério substancial se funda nos elementos que com-
põem a estrutura do crime. Segundo a teoria bipartida, a 
culpabilidade deve ser excluída da composição do crime, 
pois se trata de pressuposto de aplicação da pena.

d) Ao se adotar a teoria bipartida do crime, necessariamente 
será aceito o conceito finalista de conduta.

e) Em respeito à retroatividade da lei penal benéfica, a juris-
prudência dos Tribunais Superiores admite a combinação 
de leis penais (lex tertia).

 Æ CONFLITOS DE LEIS PENAIS NO TEMPO (ARTS. 
1º E 2º DO CP)

2. (Instituto AOCP – 2023) Em relação à lei penal no tempo, assi-
nale a alternativa correta.

a) Na hipótese de crime permanente, aplica-se a pena vigente 
no momento da privação da liberdade da vítima, ainda que 
outra pena, mais gravosa, esteja em vigor no momento da 
libertação da vítima.

b) A lei nova que deixa de considerar um fato como crime 
retroage somente para os casos em que não houver trânsito 
em julgado.

c) A lei penal mais benéfica ao acusado sempre retroage, 
ainda que o fato seja praticado durante a vigência de lei 
excepcional.

d) É vedada a combinação de leis penais, ainda que a combina-
ção seja mais favorável ao réu.

3. (Instituto AOCP – 2022) Determinado crime teve nova lei pro-
mulgada e entrou em vigor, trazendo uma parte de dispositivos 
mais benéficos e outros dispositivos mais graves em relação 
aos crimes que dispõe. Como Promotor de Justiça, ao avaliar a 
aplicação da lei penal no tempo e alinhar-se à jurisprudência 
atual dos Tribunais Superiores, relativamente aos casos em 
andamento, você se posicionaria no sentido de

a) aplicar integralmente a lei nova em todos seus dispositivos 
mesmo àqueles que são prejudiciais ao agente do crime, 
pois teria que aplicar a lei posterior nos casos que favore-
ce o agente, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do 
Código Penal, optando por aplicar integralmente a lei mais 
nova.

b) aguardar as decisões judiciais para poder se manifes-
tar com segurança, pois é da competência do juiz a análi-
se e escolha de qual lei é mais favorável, sem combiná-la, 
podendo o réu ou sentenciado recorrer se não concordar.

c) adotar uma combinação de leis, aplicando-se ao caso con-
creto os dispositivos mais benéficos, pois é possível para 
beneficiar o agente, garantindo a Constituição e tornando 
efetivos os postulados fundamentais com que ela garante e 
proclama os direitos universais do homem, atendendo aos 
princípios da ultra-atividade e da retroatividade in mellius, 
possibilitando ao intérprete extrair da nova lei apenas os 
dispositivos que atendam aos interesses do acusado.

d) não permitir a combinação de leis, para extrair-se um ter-
ceiro gênero, impedindo que os magistrados atuassem 
como legislador positivo, em total afronta aos princípios da 
separação de Poderes e da reserva legal.

e) fazer uma Consulta formal à Corregedoria-Geral do Minis-
tério Público e aos demais órgãos internos como o Núcleo 
Criminal e o Centro Operacional Criminal para um posi-
cionamento, devolvendo os processos sem parecer sobre o 
caso até que viesse a resposta das consultas.

4. (Instituto AOCP – 2021) André cumpre pena em estabeleci-
mento prisional em razão de condenação transitada em julga-
do pela prática do crime de peculato. Carlos, já condenado em 
primeira instância, responde em liberdade, em grau de recurso, 
perante o Tribunal de Justiça do Pará, pela suposta prática do 
crime de peculato. Advém que entrou em vigor nova lei penal 
que extirpou do ordenamento jurídico o crime de peculato, 
ocorrendo a abolitio criminis. Considerando as situações hipo-
téticas narradas, assinale a alternativa correta.

a) A inovação legislativa não poderá beneficiar André e Carlos, 
haja vista que não estava em vigor na data dos fatos.

b) A abolitio criminis beneficiará Carlos, mas não poderá ser 
aplicada a André, pois, nesse caso, já ocorreu o trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória.

c) A abolitio criminis beneficiará André e Carlos, cessando, em 
virtude dela, a execução e os efeitos penais e civis da sen-
tença penal condenatória.

d) A nova lei penal beneficiará André e Carlos e será aplicada, 
em ambos os casos, pelo juiz natural de 1º grau competente 
no caso concreto.

e) A abolitio criminis beneficiará André e Carlos, sendo que, 
para este, será aplicada pelo Tribunal de Justiça do Pará e, 
para aquele, tal mister compete ao Juízo das execuções.

5. (Instituto AOCP – 2021) Assinale a alternativa INCORRETA.

a) Conforme o princípio da anterioridade, o crime e a pena 
devem estar definidos em lei prévia ao fato cuja punição se 
pretende.

b) É proibida a aplicação da lei penal, inclusive aos fatos prati-
cados durante seu período de vacatio.

c) A abolitio criminis alcança a execução e os efeitos penais e 
civis da sentença condenatória.
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d) A novatio legis in mellius, por configurar nítido benefício ao 
réu, deve retroagir.

e) A lei penal intermediária é simultaneamente dotada de 
retroatividade e de ultratividade.

6. (Instituto AOCP – 2019) A impossibilidade da lei penal nova 
mais gravosa ser aplicada em caso ocorrido anteriormente à 
sua vigência é chamada de

a) princípio da ultra-atividade da lei nova.

b) princípio da legalidade.

c) princípio da irretroatividade.

d) princípio da normalidade.

e) princípio da adequação.

 Æ LEI EXCEPCIONAL OU TEMPORÁRIA (ART. 3º 
DO CP)

7. (Instituto AOCP – 2021) Em determinado momento de escas-
sez de água, em razão da ausência de chuvas, entrou em vigor 
nova lei penal que tornou crime a conduta de lavar carros e/ou 
calçadas, enquanto perdurasse o período de racionamento de 
água. Diante do caso hipotético exposto, é correto afirmar que a 
referida legislação é um exemplo de lei penal

a) retroativa.

b) temporária.

c) excepcional.

d) Intermediária.

e) exculpante.

8. (Instituto AOCP – 2021) Considere a seguinte situação 
hipotética:

Em razão do aumento nos casos de furto no país, foi publica-
da, em 10/04/2020, lei penal prevendo que, durante o período 
de 01/05/2020 até 31/12/2020, a pena do crime de furto simples 
seria de reclusão, de dois a cinco anos, devendo, ao término do 
período estipulado pela lei, voltar a ser a pena prevista anterior-
mente (reclusão, de um a quatro anos). Mário, no dia 18/07/2020, 
praticou o crime de furto simples, todavia, diante da morosida-
de do Poder Público, ele só veio a ser denunciado pelos fatos 
na data de 20/01/2021. De acordo com o Código Penal, Mário, se 
condenado, estará sujeito à pena de reclusão de

a) um a quatro anos, em razão da retroatividade da lei penal 
mais benéfica.

b) um a quatro anos, em razão da irretroatividade da lei penal 
mais gravosa.

c) um a quatro anos, aplicando-se, por analogia, a lei penal 
mais favorável ao réu.

d) dois a cinco anos, em virtude da ultratividade da lei 
temporária.

e) dois a cinco anos, por se tratar de lei excepcional.

 Æ TEMPO DO CRIME (ART. 4º DO CP)

9. (Instituto AOCP – 2019) É importante a fixação do tempo em 
que o crime se considera praticado para, entre outras coisas, 
compreender a lei que deverá ser utilizada, aplicada, e estabe-
lecer a imputabilidade do sujeito. Com relação ao tempo do cri-
me, o Código Penal brasileiro adotou a

a) Teoria da Relatividade.

b) Teoria da Consumação.

c) Teoria da Atividade.

d) Teoria da Ubiquidade.

e) Teoria da Habitualidade.

10. (Instituto AOCP – 2019) O Direito Penal brasileiro considera 
como momento do cometimento do crime

a) desde o seu planejamento.

b) quando atingido o resultado pretendido.

c) o momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 
momento do resultado.

d) quando chega ao conhecimento das autoridades competentes.

e) o momento do cometimento do crime é irrelevante para o 
Direito Penal.

 Æ CONFLITO APARENTE DE NORMAS PENAIS 
(ART. 12 DO CP)

11. (Instituto AOCP – 2022) Assinale a alternativa correta acerca do 
conflito aparente de normas penais.

a) No conflito aparente, duas ou mais leis penais disputam a apli-
cação a um mesmo fato típico, contudo somente uma delas 
pode ser aplicada, pois as outras já não estão mais em vigor.

b) Especialidade, subsidiariedade, consunção e alteridade são 
princípios apontados pela doutrina como solucionadores 
do conflito aparente.

c) Conforme o princípio da especialidade, a lei especial preva-
lece sobre a lei geral, devendo essa análise ocorrer no plano 
abstrato.

d) O conflito aparente, que pode ser enquadrado no âmbito 
da interpretação da lei penal, possui três requisitos, quais 
sejam: (i) pluralidade de fatos; (ii) pluralidade de leis penais; 
e (iii) vigência simultânea de todas elas.

e) O crime progressivo e a progressão criminosa podem ser 
apontados como hipóteses de aplicação do princípio da 
subsidiariedade.

 Æ LUGAR DO CRIME (ART. 6 DO CP)

12. (Instituto AOCP – 2021) Em relação ao Direito Penal, assinale 
a alternativa correta.

a) A interpretação analógica consiste na aplicação, ao caso 
não previsto em lei, de lei reguladora de caso semelhante.

b) A lei penal excepcional é aquela que tem o seu termo final 
explicitamente previsto em data certa do calendário. É 
espécie de lei intermitente, sendo autorrevogável e dotada 
de ultratividade.

c) O princípio da consunção se concretiza em quatro situa-
ções: crime continuado, crime progressivo, progressão cri-
minosa e atos impuníveis.

d) Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, quanto ao 
lugar do crime, não se aplica a teoria da ubiquidade.

e) No tocante aos efeitos de sentença estrangeira conde-
natória para a caracterização da reincidência no Brasil, é 
imprescindível a sua homologação pelo STJ, não bastando 
apenas a sua existência e eficácia no exterior.
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